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DISPENSA 
ELETRÔNICA 
10/2023 

OBJETO 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA ESCOLAR 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 47.654.27 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De: 25/09/2023 às 00h01min 
Até: 27/09/2023às23h59min 

PERÍODO DE LANCES 

De 8h00min dia 28/09/2023 
Até às 14h00min dia 28/09/2023 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 010/2023 

(Processo Administrativo n. 88/2023) 

Registro De Preços 

 

Torna-se público que o Município de Iomerê por meio da Secretaria de Administração e 

Finanças realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por lote, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Link: https://bll.org.br/ 

Horário da Fase de Lances: 8h00min às 14h00min 
 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a formação 

de Ata de Registro de Preços, por dispensa de licitação de empresa que forneça 

gêneros alimentícios para a merenda escolar, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação deve seguir o disposto na tabela anexa ao termo de referência deste edital e nos 
demais anexos. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

1.4. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a Bolsa Licitações e 

Leilões BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 

1.4.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

1.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 
1.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

1.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicaou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de  05% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar  sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 
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impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

1.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

1.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

1.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

1.5.5. sociedades cooperativas. 

 

 
2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

2.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação  direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguradosna Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 
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2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nopagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o, Projeto Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bemcomo 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 

 
 
 

3. FASE DE LANCES 

3.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema  eletrônico, sendo  imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro. 

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de referênciaGLOBAL 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de descontoem 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lanceque 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por  ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 01 CENTAVOS 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valordo 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, emordem 

crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmenteno 
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horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificadaem 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado 

preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na atado 
procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora (deverá 

esta documentação ser anexada na aba documentos complementares após a 

solicitação do agente de contratação. 

4.4.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pelaAdministração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso  ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível aproposta 

de preços ou menor lance que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 
seguinte: 

4.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados 

o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de 

Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

4.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalenteà 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo a Lei. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviçoou da 

área especializada no objeto. 

4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada aproposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1 As despesas decorrentes dos serviços a serem executados onerarão dos recursos 

orçamentários das seguintes classificações contábeis. 

 
04.001.12.361.1201.2038.3.3.90.00.00 - MANUT. DAS ATIV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 

06 - 10.001.10.301.1001.2059.3.3.90.00.00 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 
 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
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DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como  condição  prévia ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa,       mantido       pelo       Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, porfalta 
de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaem 

relação à integridade do documento digital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferiros 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item (NA HIPÓTESE DE A DISPENSA 

SER NA MODALIDADE MENOR PREÇO POR ITEM) que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçãocumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 

6.9.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

 
7. CONTRATAÇÃO 

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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a contratada reconhece que as hipóteses  de rescisão são aquelas  previstas  nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é de 01 ano prorrogável conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

8.6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e 

firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.6.2 Prestar o serviço, conforme especificações, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a descrição dos serviços executados. 

8.6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.6.4 Corrigir os serviços não executados de acordo com o edital; 

8.6.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.6.8 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

8.6.9 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando 

for o caso, se autorizado pela administração. 

8.6.10 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados; 

8.6.11 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem 
subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento. 

8.6.12 Responsabilizar-se por qualquer ônus tributário que venha a ter em decorrência 
do objeto desta dispensa. 

8.7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.7.1 São obrigações da Contratante: 

Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

8.7.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.7.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.7.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto/ execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.7.5 Exigir o cumprimento de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  empresa 
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fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta; 

8.7.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor; 

8.8 Do Reajuste 

8.8.1 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados pelo 

índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

 
9 SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações  discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dossubitens 8.1.1 a 8.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávelde 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

9.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práticade 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

9.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

9.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 
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9.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O procedimento será divulgado no site da plataforma BLL. 

1.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

1.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

1.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

1.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

1.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

1.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

1.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

1.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

1.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

1.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

1.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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1.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

1.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

1.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.14. ANEXO I – Termo de Referência 

1.14.1. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação 

1.14.2. ANEXO III – Minuta do Contrato 

1.14.3. ANEXO IV – Declaração conjunta 
 
 
 
 
 

 
Assinatura da autoridade competente 
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dispensa de licitação para aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar 

1.2. A contratação MENOR PREÇO POR LOTE, para formação de registro de preços, de 

acordo com os valores e descritivos anexos a este termo. 

1.3. A forma de cálculo para os valores orçados foi a média de preços, uma vez que foram 

encontrados na fase de planejamento produtos com preços semelhantes. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 Conforme conta no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista o fato de alguns itens 

licitados estarem com seu saldo chegando ao fim, não sendo possível nestes casos o aditivo 

de todo o montante. 

Ademais por tratar-se de merenda escolar, se mostra de suma importância a 
realização do presente certame, visto que a alimentação dos alunos é fundamental durante 
o período escolar. Assim sendo com intuito de que não falte qualquer gênero alimentício a
secretaria optou por realizar um novo procedimento, renovando assim a quantidade de itens 
licitados anteriormente. 

DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.2.1 Haja vista o valor da contratação perfazer o montante de R$ 47.654,27 (quarenta e 

sete mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e vinte e sete centavos) a administração optou 

por realizar uma dispensa eletrônica, seguindo o disposto na lei 14.133/2021 que assim 

dispõem: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

2.2.2 DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP 

É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de 

licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da 

Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015, assim sendo, em 

havendo empresas ME/EPP, no mercado privado a administração deverá tratar de 

fornecer exclusividade para este grupo de empresas, quando o valor estiver dentro 

do limite legal, como é o caso em tela. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

Local da prestação dos serviços/entrega do objeto 

4.1. A empresa vencedora deverá entregar os produtos nos centros de ensino de 

Iomerê, bem como no centro de ensino da comunidade de Bom Sucesso – Iomerê, 

sem qualquer custo adicional, no prazo de 02 dias úteis após a solicitação. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
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para esse fim. 



P á g i n a 10 | 10  

TERMO DE REFERÊNCIA ‐ LICITAÇÃO 
 

 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 
5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º) 

 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 
5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato  comunicará o fato  imediatamente  ao gestor do 

contrato. 

 
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual 

 
5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas  à execução  do contrato  e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

 
5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 
5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 
5.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
5.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

 
5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

 
5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 
5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
6. CRITÉRIOS DE VERIFICAÇÃO E PAGAMENTO 

 
6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa  no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 
6.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

 
6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
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6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

6.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação  de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

6.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

6.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo.

6.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

6.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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6.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 
6.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 
6.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

 
6.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja  irregularidades  que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções; 

 
6.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
6.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização e com CNPJ IDÊNTICO AO DO CONTRATO 

 
6.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas  na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a  responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 
Liquidação 

 
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
6.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

 
6.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo  de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação e da despesa e NÃO DA ENTREGA DA NOTA FISCAL, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 
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6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.23. Eventuais poderão ocorrer após o prazo de 01 (um ano) a contar da entrega dos 

orçamentos, tendo como base o IPCA (índice de preços ao consumidor amplo) 

Cessão de crédito 

6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente. 

6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado  à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao 

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 

a integral responsabilidade do contratado. 
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Modalidade:

Este documento autoriza a abertura de procedimento licitatório conforme especificações abaixo. A existência de
recursos orçamentários foi confirmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de contabilidade, estando de acordo com a
legislação em vigor.

Local de Entrega:

Conforme edital

Observações:
Objeto da Licitação:

Processo Administrativo:

Prazo de Entrega:
Forma de Pagamento:
Forma de Julgamento:

MUNICÍPIO DE IOMERÊ

Menor Preço por Lote

365

Dispensa eletrônica

Vigência:

88/2023

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA ESCOLAR

CONFORME ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Convidados:

Valor EstimadoDescrição da Despesa MáscaraOrganograma

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ
Despesas

R$ 47.654,2704.001.12.306.1202.2036.3.3.90.00.00MANUT. DA MERENDA ESCOLAR04.001

Total da entidade: R$ 47.654,27

Total geral: R$ 47.654,27

Itens
Quantidade Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total

Nº Lote: 1

50,000 UN Arroz parboilizado tipo 1, longo fino. Pacotes de 5 Kg. O produto
deve ser de boa qualidade, safra corrente, isento de mofo, odores
estranhos e substâncias nocivas. Não deve apresentar grãos disformes
(grãos queimados, pedras, cascas e carunchos). A embalagem deve
estar intacta, vedada e deve constar prazo de validade de no mínimo 6
meses

17,6600 883,00

50,000 UN Açúcar refinado branco Pacotes de 5 kg. O produto não deve apresentar
sujidade, umidade, bolor, rendimento insatisfatório, coloração escura,
mistura e peso insatisfatório. A embalagem deve estar intacta, bem
vedada e deve constar prazo de validade de no mínimo 10 meses.

19,4233 971,16

10,000 KG Amido de milho Pacotes de 1 Kg. O produto não deve apresentar
sujidade, umidade, bolor, mistura e peso insatisfatório. A embalagem
deve estar intacta, bem vedada e deve constar data de fabricação de no
máximo 1 mês da data de entrega do produto e prazo de validade

6,1630 61,63

30,000 KG Arroz branco Pacote de 1 Kg. O produto deve ser de boa
qualidade, safra corrente, isento de mofo, odores estranhos e
substâncias nocivas. Não deve apresentar grãos disformes (grãos
queimados, pedras, cascas e carunchos). A embalagem deve estar
intacta, bem vedada e deve constar prazo de validade de no mínimo 6
meses

4,8800 146,40

20,000 KG Arroz integral Pacotes de 1 Kg. O produto deve ser de boa
qualidade, safra corrente, isento de mofo, odores estranhos e
substâncias nocivas. Não deve apresentar grãos disformes (grãos
queimados, pedras, cascas e carunchos). A embalagem deve estar
intacta, bem vedada e deve constar prazo de validade de no mínimo 6
meses

4,5267 90,53

360,000 LT Bebida Láctea fermentada de diversos sabores Pacotes de 1
litro. A embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data
de fabricação de no máximo 15 dias da data de entrega do produto,
prazo de validade e informação nutricional

5,7400 2.066,40
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60,000 UN Biscoito de polvilho salgado sem ovos e sem leite Embalagens 60
gr. Formato tipo rosquinha/ bastão ou palito. Assados e crocantes.
Composto por polvilho de mandioca, gordura/óleo vegetal (palma, coco,
girassol, soja). Pode ser adicionado de linhaça, chia, quinoa, ervas
aromáticas, farinhas de batata-doce, beterraba e grãos. Isento de ovos,
de leite e derivados. Informações aos alérgicos. Embalado em pacotes
plásticos de polietileno, resistentes e hermeticamente selados. Não pode
estar murcho. De

7,3200 439,20

100,000 UN Biscoito doce ao leite tipo Maria Pacotes de 400g. O produto deve
apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor agradável. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de
validade de 1 ano, informação nutricional e ingredientes

4,8400 484,00

100,000 UN biscoito doce, tipo rosca sabor diversos: milho, coco, leite, chocolate
Pacotes de 400g. o produto deve apresentar-se integro, crocante, com
sabor e odor agradavel. A embalagem deve estar intacta, bem vedada e
deve constar: data de fabricação de no máximo 1 mês da data de
entrega do produto, prazo de validade de 1 ano, informação nutricional e
ingredientes

3,6600 366,00

100,000 UN Biscoito doce, tipo laminado de leite Pacotes de 400g.  O
produto deve apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor
agradável. A embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve
constar: data de fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do
produto, prazo de validade de 1 ano, informação nutricional e
ingredientes

4,1500 415,00

100,000 UN Biscoito Salgado de gergelim Pacotes de 400g. O produto deve
apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor agradável. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de
validade de 8 meses, informação nutricional e ingredientes

6,0260 602,60

50,000 UN Biscoito Salgado Integral Pacotes de 400g. O produto deve
apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor agradável. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de
validade de 8 meses, informação nutricional e ingredientes

5,7400 287,00

100,000 UN Biscoito salgado tipo água e sal Pacotes de 400g. O produto deve
apresentar-se íntegro, crocante, com sabor e odor agradável. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de
validade de 8 meses, informação nutricional e ingredientes

5,1700 517,00

10,000 UN Biscoito sem glúten e sem lactose Pacotes 240g. Biscoitos a
base de farinha sem glúten (arroz, milho, quinua, linhaça, soja, etc).
Livre de lactose e gordura trans. desenvolvido para dietas de portadores
de doença celíaca, intolerância ao glúten e intolerância à lactose do tipo
doce, pode ser tipo coockies.

9,7700 97,70

10,000 UN Creme de Leite do tipo UHT Embalagem 200g. Não deverá
apresentar resíduos de impurezas, bolor ou cheiro não característico. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto,
ingredientes e prazo de validade

3,1960 31,96

8,000 UN Iogurte diet (SEM AÇUCAR) (SABORES VARIADOS). Acondicionado
embalagem plástica contendo aproximadamente 850g. a embalagem
deverá conter os dados de identificação, procedencia, informações
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto,
validade não superior a 01 mês

16,6800 133,44

30,000 UN Iogurte sem lactose (sabores variados) acondicionado em embalagens
plásticas de 850g. a embalagem deverá conter os dados de
identificação, procedencia, informações nutricionais, número de lote,
data de validade, quantidade do produto.

9,3600 280,80

20,000 UN Leite condensado Embalagem de 200 g. Não deverá apresentar
resíduos de impurezas, bolor ou cheiro não característico. A embalagem
deve estar intacta, bem vedada e deve constar: prazo de validade de no
mínimo 4 meses, informação nutricional e ingredientes

5,6700 113,40

50,000 UN leite em pó integral instantâneo, contendo 400g, não devendo estar
amassada, enferrujada ou estufada, com espuma ou vazamento. Na
embalagem deve constar: data de fabricação de no máximo  1 mês da
data de entrega do produto, prazo de validade de 18 meses, informação
nutricional e ingredientes

12,7500 637,50

600,000 LT Leite Integral UHT Longa Vida Embalagem tetra pak contendo 1 litro.
A embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto,
informação nutricional e registro no Ministério da Agricultura e
apresentar Laudo Bromatológico

4,4100 2.646,00

100,000 UN leite sem lactose contendo 01 litro. A embalagem deverá conter os
dados de identificação, procedência, informação nutricional, data de
validade não superior a 01 mês da dat da entrega

5,9600 596,00

20,000 UN manteiga - 500g produto deve estar com consistência sólida, na
embalagem deve constar: data de fabricação de no máximo 3 meses da
data de entrega, informações nutricionais

26,3900 527,80

60,000 UN Margarina vegetal com sal Pote de 500 g, não devendo estar
amassado ou estufado, com espuma ou vazamento. Na embalagem
deve constar: data de fabricação de no máximo 3 meses da data de

6,8700 412,20
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entrega do produto, prazo de validade, informação nutricional e
ingredientes

70,000 UN Presunto fatiado Embalagens individuais de até 250g. Fatiado:
fatias finas (média de 15g) e inteiras. Não apresentar “restos” e em
pedaços das peças inteiras.  A embalagem deve estar intacta, bem
vedada e deve constar: data de fabricação de no máximo 15 dias da
data de entrega do produto, informação nutricional, ingredientes e
carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF)

7,5200 526,40

75,000 UN queijo mozarela fatiado de até 200g. A embalagem deve estar intacta
bem vedada e deve constar: data de fabricação de no máximo 15 dias
da data de entrega do produto, informação nutricional, ingredientes e
carimbo  do serviço de inspeção federal

7,7500 581,25

20,000 UN queijo ralado tipo parmesão não deverá apresentar residuos de
impurezas, bolor ou cheiro não caracteristico. A embalagem deve estar
intacta, bem vedada e deve constar: data de fabricação de no máximo 1
mês da data de entrega do produto, pacote de 50g

4,7900 95,80

20,000 UN Queijo zero lactose  pacote de 150g embalagem individual A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 15 dias da data de entrega do produto,
informação nutricional, ingredientes e carimbo do serviço de inspeção
federal.

9,7300 194,60

60,000 UN Óleo de Soja refinado Embalagem de 900ml, não devendo estar
amassadas, enferrujadas ou estufadas, com espuma ou vazamento. Na
embalagem deve constar: data de fabricação de no máximo 3 meses da
data de entrega do produto, prazo de validade, informação nutricional e
ingredientes

5,8100 348,60

50,000 UN CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO: café em pó homogêneo, torrado e
moído, TIPO SUPERIOR, sabor predominantemente  arábico, com no
máximo, 20% de grãos conilon/Robusta. Embalagem: pacotes de 500g
ou 250g embalado à vácuo (levando sempre em conta que o pedido
será feito em kg), prazo de validade não inferior a 10 meses, contados
da data de recebimento.

10,5100 525,50

40,000 UN Café solúvel granulado Características: Embalagens de 200 g
com rendimento médio de 200 xícaras. Observação: Apresentar bom
rendimento, no entanto adequado sabor e aceitabilidade. Não será
aceito o sabor Extra Forte.

13,4800 539,20

40,000 UN Macarrão cabelo de anjo industrializado Pacotes de 500g. A
embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de
fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de
validade de no mínimo 12 meses, informação nutricional, ingredientes

4,1800 167,20

20,000 UN Macarrão de letrinhas Pacotes de 500g. A embalagem deve estar
intacta, bem vedada e deve constar: data de fabricação de no máximo 1
mês da data de entrega do produto, prazo de validade de no mínimo 12
meses, informação nutricional, ingredientes

4,8100 96,20

50,000 UN Extrato de tomate Ingredientes: Tomate. Sem adição de
conservantes, sal e açúcar. Embalagem sachê 340gr, não devendo
estar estufada, com espuma ou vazamento. Na embalagem deve
constar: data de fabricação de no máximo 1 mês da data de entrega do
produto, prazo de validade de 06 meses, informação nutricional e
ingredientes.

1,6500 82,50

60,000 UN Suco Natural Concentrado Sabor Abacaxi. Sabor 100% natural da
fruta, sem aditivos químicos, nem corantes e conservantes. Sabor
abacaxi, em embalagem de 500 ml e validade mínima de 6 meses a
partir da data de entrega. Com armazenamento à temperatura ambiente.
A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome
e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações
nutricionais.

15,0400 902,40

60,000 UN Suco Natural Concentrado Sabor Maracujá Sabor 100% natural da
fruta, sem aditivos químicos, nem corantes e conservantes. Sabor
maracujá, em embalagem de 500 ml e validade mínima de 6 meses a
partir da data de entrega. Com armazenamento à temperatura ambiente.
A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome
e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações
nutricionais.

14,3100 858,60

60,000 UN Vinagre de maçã Embalagens de 750 ml. A embalagem deve estar
intacta, bem vedada e deve constar: data de fabricação de no máximo 1
mês da data de entrega do produto e prazo de validade

3,2500 195,00

17.919,97Total Lote:

Itens
Quantidade Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total

Nº Lote: 2

200,000 KG Carne bovina moída de 1ª – fresca (moída na hora), isenta de
cartilagem e nervo, deve apresentar odor característico, cor variando de
vermelho cereja a vermelho escuro, acondicionado em embalagem de
1kg, íntegra, adequada e resistente, com rotulagem especificando o
peso, tipo de carne, data de fabricação, data de validade, e com registro
de inspeção animal

26,3500 5.270,00

150,000 KG Carne bovina picada ou em iscas (acém) isenta de cartilagem e
nervo, deve apresentar odor característico, cor variando de vermelho

25,1000 3.765,00
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cereja a vermelho escuro, acondicionado em embalagem de 1kg,
íntegra, adequada e resistente, com rotulagem especificando o peso,
tipo de carne, data de fabricação, data de validade, e com registro de
inspeção animal

100,000 KG Carne suína em cubos Embalagem de 1 kg. Sem pele e osso.
Elaborado com matéria prima selecionada. Deve constar data de
validade, fabricação e peso. Registro no SIF. Entregue e acondicionado
em adequada temperatura.

19,0000 1.900,00

100,000 KG Coxa e sobrecoxa de frango congeladas A embalagem deve estar
íntegra e deve constar: data de fabricação, prazo de validade, peso e
registro de inspeção animal

7,4000 740,00

200,000 KG Drumet de frango A embalagem deve estar íntegra e deve constar:
data de fabricação, prazo de validade, peso e registro de inspeção
animal

20,5200 4.104,00

200,000 KG Peito de frango congelado- filezinho tipo sassami A embalagem
deve estar íntegra e deve constar: data de fabricação, prazo de
validade, peso e registro de inspeção animal. A quantidade embalada
deverá ser de acordo com a solicitação da Secretaria de Educação

12,8200 2.564,00

20,000 KG LINGUICA DE PERNIL FINA EMBALAGEM DE 1KG LINGUIÇA DE
PERNIL FINA, sem pimenta, sem glúten, congelada, com carimbo de
inspeção federal (SIF). Data de validade e fabricação, informações
nutricionais na embalagem de acordo com as normas vigentes.
Embalagem com 1 kg. Validade não superior a 01 mês deve estar
dentro da data de validade

16,2100 324,20

18.667,20Total Lote:

Itens
Quantidade Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total

Nº Lote: 3

40,000 KG Abacate Características: verde, de boa qualidade e livre de batidas.
Acondicionadas em caixas vazadas plásticas e não de madeira

6,1200 244,80

120,000 UN Abacaxi pérola Características: boa qualidade e livre de defeitos.
Acondicionadas em caixas vazadas plásticas e não de madeira

7,3100 877,20

300,000 KG Banana do tipo caturra Características: tamanho médio em
processo de amadurecimento. Acondicionadas em caixas vazadas
plásticas e não de madeira

2,8200 846,00

100,000 KG Laranja Pêra Doce Características: casca íntegra e de cor alaranjada,
odor agradável e doce. Embalados em plástico de polietileno
transparente ou caixas vazadas plásticas e não de madeira

4,1000 410,00

300,000 KG Mamão Formosa Características: casca fina, lisa, amarela, sem
manchas e amassados, polpa macia. Embalados em plástico de
polietileno transparente ou caixas vazadas plásticas e não de madeira.
Não apresentar machucados, batidas e fungos. Tamanho médio.

9,8300 2.949,00

40,000 KG Manga Características: casca íntegra, sem manchas, batidas e
amassados. Embalados em plástico de polietileno transparente ou
caixas vazadas plásticas e não de madeira

7,2400 289,60

400,000 KG Melancia Características: casca íntegra, sem manchas e amassados.
Acondicionadas em caixas vazadas plásticas e não de madeira

3,5200 1.408,00

60,000 BJ Morango Características: maduros de boa qualidade e livre de defeitos.
Sem estar amassado ou com bolor.

7,8900 473,40

300,000 KG Melão Características: casca íntegra, sem manchas e amassados.
Embalados em plástico de polietileno transparente ou caixas vazadas
plásticas e não de madeira

4,2800 1.284,00

20,000 KG Batata salsa Características: boa qualidade e tamanho médio.
Embalados em plástico de polietileno transparente

6,4000 128,00

60,000 KG Milho verde Espiga Preferencialmente orgânico. Características
Técnicas: deve apresentar as características de qualidade, bem
definidas, bem formadas, livre de danos mecânicos, fisiológicos, pragas,
doenças e sujidades. Estar em perfeitas condições de conservação e
maturação.

9,9000 594,00

40,000 KG Pepino Características: aparência fresca, tenra, sem defeitos e de
cor verde. Embalados em plástico de polietileno transparente

3,4900 139,60

150,000 DZ Ovos frescos Características: fresco, casca livre de rachaduras
e sujidades. Embalagens contendo 1 dúzia cada,  devendo estar intacta
e constar prazo de validade

9,4900 1.423,50

11.067,10Total Lote:
47.654,27Total Geral dos Lotes:

____________________________________
Assinatura do Responsável

Iomerê, 26 de Setembro de 2023
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ANEXO II –DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1- Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em  vigor, devidamente registrado, emse 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou 

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provade 
diretoria em exercício. 

2 Regularidade Fiscal 

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, da 

sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatívelcom o objeto da 

licitação; 

2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitidapela 

Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

2.6 - Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

2.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

2.8 – Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT 

Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal.

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas
cabíveis. 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de
27/10/99). 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

 

 
3 Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
 

 
4 Qualificação Técnica 

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a empresa tenha 

entrgue objetos compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 



 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
(razão social da Empresa), CNPJ nº , sediada na (endereço completo) por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr.(a.) portador(a) do RG nº , do CPF nº , para fins de 

regularidade junto a Prefeitura Municipal de Iomerê – SC, para o presente processo 

licitatório: 

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores e servidores municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, 

até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município 

de Iomerê. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS 

DECLARADOS INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total 

ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em 

qualquer de suas esferas. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA 

SUA HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 

DECLARA, RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a 

cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o 

objeto licitado, sob as penas da Lei. 

 
 

 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 



 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE ATA DE REGISTRO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

LICITAÇÃO 

 

 

 

 

 
 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 
Processo Administrativo n°XX/2023 

 

 

 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante MUNICÍPIO DE IOMERÊ, inscrito no 

CNPJ nº 01.612.744.0001-20 , com endereço na Rua João Rech, n° 500, centro 

neste ato representado pela Prefeita Municipal Luci Peretti, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, e suas alterações e dos Decretos Municipais e considerando o 

resultado do Pregão Eletrônico supracitado, por deliberação do  Pregoeiro designado 

por esta Municipalidade, resolve REGISTRAR  OS PREÇOS da empresa 

XXXXXXXXXX, devidamente qualificada na proposta anexa a esta ata, 

observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas 

cláusulas que seguem: 

 
 

1-  DO OBJETO: 

 
1- A   presente   ATA tem   por   objeto  o   REGISTRODE   PREÇOS para 
aquisição  de XXXXXXXXXXX, para atender as necessidades do órgão contratante 
por  01  ano,  PODENDO  SER  PRORROGADO,  CONFORME  DISPÕEM  a  lei 
14.133/2021 

1.1- O objeto está descrito no “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, 

anexo a esta ATA; 

 
1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório 

e seus respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrições. 

 

2-  DA VIGÊNCIA: 

 

2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de 01 ano, a partir da data 
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da sua  publicidade, podendo  ser prorrogada,  DE ACORDO COM A  LEI 

14.133/2021 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará 
obrigado a efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada 
a adoção de outros meios,respeitada a legislação relativa às licitações. 

 

 
3- DA VINCULAÇÃO: 

 

 
3.1-   O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o 
disposto na Lei nº 14.133/2021, os Decretos Municipais , bem como, e suas 
posteriores alterações, e das demais normas que dispõem sobre a matéria. 

 

 
4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 
HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 

 
4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório 
deverão ser mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da presente 
ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a 
apresentação de parte ou totalidade dos  documentos  apresentados  quando daquelas  
fases. 

 

 
5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 

 
5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da 
presente ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, 
anexo; 

 

 
5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma 
a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis  com  os praticados 
no mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou 
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publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

 

 
6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

 
6.1-  A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos que se fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do 
valor inicial atualizado desta ATA; 

 

 
6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade 
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam ovalor, conformeoartigo 18 do referido diplomalegal; 

 

 
6.3- Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo 
destinatário, o órgão contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que 
lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis; 

 

 
6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará 
em aplicação das sanções previstas na presente ATA; 

 

 
6.5- A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) 
entregue(s); 

 

6.6- A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos 

do Art. 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), caso for solicitado, 

a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de 

Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 

6.7- A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na 

legislação federal, estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 
 

6.8-  Dentro  do  prazo  de  vigência  desta  ATA,  a  Contratada   será   obrigada 
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ao fornecimento dos materiais desde que obedecidas todas as suas condições, 
conforme previsão doEdital Licitatório que precedeu a sua formalização. 

 

7- DO PAGAMENTO: 

 
7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos 
de cobrança apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30 dias, contados 
da data do adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota 
fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após 
as verificações constantes do subitem 10.2 desta ATA; 

 
7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de 
cobrança, o órgão contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente 
aprovada e a empresa contratada prestará os esclarecimentos necessários para 
liquidação do saldo devido; 

 

7.3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes 

à retenção deTributos e 

Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

 
7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a 
contratada deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários 
(nome e número do banco; nome e código da agência; e número da conta corrente); 

 

7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração 

Pública, com a utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é 

defeso à futura contratada a emissão de duplicatas em função do acordo a ser 

celebrado. A emissão desse título decrédito, sem prejuízo das providências 

judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de 

“duplicatas simuladas”, demandará o sancionamento da contratada com uma das 

penas prescritas na lei 14.133/2021; 

 
7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da 

habilitação da contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO 

GERAL para comprovação de quese encontra em  dia  com  suas  obrigações para 

com a Receita Federal e  com o sistema da Seguridade Social, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de  Débito  junto  ao  INSS  e do  Certificado 

de Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais; 
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7.7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado 
na sessão pública pela matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho 
e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a 
constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 

 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

consulta ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido 

no item acima transcrito; 

 

7.8-O pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a necessidade no órgão 

contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro-garantia ou fiança 

bancária, no valor total da parcela adiantada. 

 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1 As penalidades são as previstas no edital licitatório, QUE VINCULA ESTA ATA. 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1- O Registro  de  determinado  preço  poderá ser  cancelado,  de 

pleno direito, quando: 

9.1.1-  O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento 

equivalente)decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou 
instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido 
pelo órgão contratante; 

 

9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) 

superior(es) ao(s)praticados(s) no mercado; 

 

9.1.5- Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo 

órgãocontratante; 

 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito,  comprovar estar 
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impossibilitados de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão 

contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 

previstasnalei 14.133/2021. 

 

9.2- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 

previstos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, juntando-se o comprovanteao processo de administração da presente 

ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se, assim, paratodos os efeitos, cancelado o preço registrado. 

 
 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

 

10.1- A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo 

do órgãocontratante; 

 
10.2- A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será 
exercida por servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para 
tal, investido de plenos poderes para: 

 

10.2.1- Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 

10.2.2- Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

 
10.2.3- Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis 
para os casos amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão 
contratante; 

 

10.2.4- Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a 

perfeita  execução  doobjeto. 

 
10.3- A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu 

critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, 

visando à verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital 

Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes 

dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 
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10.4- A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes 
das situações a seguir, quando vierem a afetar a  entrega  dos produtos no local 
onde estiver sendo executado o objeto doacordo: 

11.1.1- Greve geral; 

11.1.2- Calamidade pública; 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo 

Código CivilBrasileiro. 

11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente 

justificados pela Contratadaperante o órgão contratante; 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força 
maior, o fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a 
ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será 
considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

12- DA CONTRATAÇÃO: 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados  nesta ATA 

será efetivado através de emissão de nota de empenho específica com a 

empresa, que terá força de contrato; 




